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Ativos contingentes

O Clube não reconheceu ativos contingentes em suas demonstrações financeiras, tendo em vista que a 
realização do ganho ainda não é certa.

16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

16.1 Patrimônio social
Corresponde ao valor dos títulos sociais vendidos pelo Clube. 

16.2 Reserva de Reavaliação

Baseado em laudo de avaliação elaborado por peritos independentes, o Clube registrou em dezembro de 2007 a 
reavaliação de bens do ativo imobilizado. A mais-valia de R$ 86.425 foi acrescida aos saldos do imobilizado em 
contrapartida da conta de Reserva de Reavaliação, no patrimônio líquido. 
Com o advento da Lei 11.638/07, a partir de 1º de janeiro de 2008, conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, não são mais permitidas reavaliações espontâneas de bens. A administração do clube optou por 
manter registrada a reavaliação constituída em 31 de dezembro de 2007 até sua realização por alienação ou 
depreciação, incorporando os valores reavaliados naquela data ao novo custo corrigido dos bens e transferindo 
o saldo da contrapartida registrado no patrimônio líquido para a rubrica de Ajuste de Avaliação Patrimonial.

17. RECEITAS E GASTOS COM A NEGOCIAÇÃO DE ATLETAS PROFISSIONAIS (ver tabela ao lado)

18. DIREITOS E OBRIGAÇÕES COM ENTIDADES ESTRANGEIRAS

2018

Direitos - conforme apresentado na nota 5

Entidade Descrição Atleta Valor

Sevilla FC Direitos Federativos Paulo Henrique Chagas de Lima  8.821 
Futebol Clube do Porto Direitos Federativos Inácio Carneiro dos Santos  13.313 
Futebol Clube do Porto Direitos Federativos Luiz Gustavo Novaes Palhares  13.313 
Gil Vicente FC Direitos Federativos Vitor Tormena de Farias  1.109 
LOSC Lille Direitos Federativos Thiago Henrique Mendes Ribeiro  11.094 
Club Atlético River Plate Direitos Federativos Lucas David Pratto  31.063 
Tottenham Hotspur FC Mecan. Solidariedade Lucas Moura  2.363 
Genoa CFC Direitos Federativos Ricardo Adrián Centurión  2.960 
FC Krasnodar Direitos Federativos Christian Alberto Cueva Bravo  8.495 
Al-Nassr FC Direitos Federativos Petros Matheus dos Santos Araújo  5.811 
Futebol Clube do Porto Direitos Federativos Eder Gabriel Militão  6.989 
Score Capital AG Direitos Federativos Eder Gabriel Militão  17.750 
Major League Soccer Direitos Federativos Auro Álvaro da Cruz Junior 2.325
Manchester City FC Mecan. Solidariedade Ederson Santana de Moraes 507
Total 125.913

Obrigações - conforme apresentado na nota 13

Entidade Descrição Atleta Valor

Tigres de LA UANL Direitos Econômicos Christian Alberto Cueva Bravo  3.304 
Futebol Clube do Porto Direitos Federativos Maicon Pereira Roque  36.940 
AS Roma Emprést. Dir. Federat. Bruno da Silva Peres  5.325 
Defensor Sporting Club Direitos Federativos Gonzalo Rodrigo Carneiro Méndez  342 
Football Club Chiasso Direitos Federativos Gonzalo Rodrigo Carneiro Méndez  684 
Total 46.595

2017

Direitos - contemplados contas a receber - nota 5

Entidade Descrição Atleta Valor

Sevilla FC Direitos Federativos Paulo Henrique Chagas de Lima  9.436 
Futebol Clube do Porto Direitos Federativos Inácio Carneiro dos Santos  11.901 
Futebol Clube do Porto Direitos Federativos Luiz Gustavo Novaes Palhares  11.901 
Torino FC Direitos Federativos Lyanco Evangelista S. N. Vojnovic  7.934 
Chelsea FC Mecan. Solidariedade David Luiz Moreira  130 
Major League Soccer Direitos Federativos José Arthur de Lima Junior  4.465 
Galatasaray SK Direitos Federativos Maicon Pereira Roque  13.885 
Manchester City FC Mecan. Solidariedade Ederson Santana de Moraes  453 
LOSC Lille Direitos Federativos Thiago Henrique Mendes Ribeiro  19.836 
LOSC Lille Direitos Federativos Luiz de Araújo Guimarães Neto  9.918 
Genoa CFC Direitos Federativos Ricardo Adrián Centurión  6.943 
Udinese Calcio Direitos Federativos Ewandro Felipe de Lima Costa  1.983 
Total 98.785

Obrigações - nota 13

Entidade Descrição Atleta Valor

GNK Dinamo Emprést. Dir. Federat. Marcos Guilherme de A. S. Matos  1.400 
Shandong Luneng Taishan FC Direitos Federativos Jucilei da Silva  5.448 
Valencia CF Emprést. Dir. Federat. Aderllan Leandro de Jesus Santos  783 
Real Betis Balompié Direitos Federativos Petros Matheus dos Santos Araújo  7.001 
Universidad Católica del Ecuador Direitos Federativos Robert Abel Arboleda Escobar  4.669 
Independiente Santa Fé Direitos Federativos Jonathan David Gómez  1.167 
Futebol Clube do Porto Direitos Federativos Maicon Pereira Roque  37.338 
Total 57.806

19. GESTÃO DE RISCO E INSTRUMENTOS FINANCEIROS 

19.1. Fatores de risco financeiro 

O Clube, na execução de suas atividades, está exposto aos riscos de mercado (incluindo risco de moeda, risco 
de taxa de juros e risco de preço), de crédito e liquidez.  

a)   Risco de mercado 

(i) Risco cambial
O Clube atua internacionalmente, realizando transações de aquisição e alienação de direitos federativos e 
econômicos de atletas e está exposto ao risco cambial, principalmente decorrente da variação do dólar dos 
Estados Unidos (USD) e do euro (EUR).
O Clube não possuía, em 31 de dezembro de 2018, instrumentos derivativos para cobertura de riscos cambial. 

(ii)  Risco de taxa de juros 
Decorre da possibilidade do Clube auferir ganhos ou sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros 
incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. As taxas de juros sobre empréstimos estão mencionadas 
na Nota 9. O Clube não possuía em 31 de dezembro de 2018 instrumentos derivativos para cobertura de riscos 
de taxas de juros. 

b)   Risco de crédito 

Com relação às contas a receber, o Clube está principalmente exposto a valores devidos por outras Entidades 
Esportivas decorrentes de negociações de direitos federativos e econômicos de atletas profissionais. As contas 
a receber de entidades esportivas estão sujeitas aos riscos normais de inadimplência de mercado. Contudo, 
além de todos os procedimentos normais de cobrança (administrativas ou judiciais), o Clube ainda pode acionar 
o órgão regulador do futebol internacional (FIFA), caso não receba os valores acordados por uma determinada 
transação envolvendo direitos federativos e econômicos de atletas. Para fazer face às possíveis perdas com 
créditos de liquidação duvidosa, foram constituídas provisões, cujo montante é considerado suficiente pela 
Administração para a cobertura de eventuais perdas na realização de contas a receber. 

c)   Risco de liquidez 

É o risco de o Clube não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros 
em decorrência de descasamento de prazos ou montantes entre os recebimentos e pagamentos previstos. 
Para administrar a liquidez em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos 
e recebimentos futuros, visando assegurar que exista caixa suficiente à manutenção das atividades do Clube. 

20. SEGUROS

O Clube mantém cobertura de seguros, cujos valores contratados são estipulados em bases técnicas, que 
estima-se adequadas para cobrir eventuais sinistros envolvendo seus ativos. Também são contratados seguros 
relativos a atletas profissionais, conforme determina a lei nº 9.615/98.

21. EVENTOS SUBSEQUENTES

Em 28/12/2018, a Instituição negociou, em definitivo, o atestado liberatório do atleta profissional Rodrigo Caio 
Coquette Russo junto ao Clube de Regatas do Flamengo, pelo montante bruto de € 5.000.000,00 (cinco milhões 
de euros), a serem recebidos em três parcelas: a primeira com vencimento em 25/01/2019 e a última em 
25/01/2020. A validade do acordo vinculou-se à aprovação do atleta nos exames médicos e à efetiva assinatura 
de um Contrato Especial de Trabalho entre as partes, o que efetivamente ocorreu em janeiro de 2019. 

*****
 

2018

Gastos (B)

Atleta Negociação Clube Receita (A) Intermediação Part. Dir. Econômicos Resultado (A-B)

Lucas David Pratto Direitos Federativos Club Atlético River Plate  49.542  (3.561)  (1.331)  44.650 
Christian Alberto Cueva Bravo Direitos Federativos FC Krasnodar LLC  35.412  (2.755)  (3.107)  29.550 
Eder Gabriel Militão Direitos Federativos Futebol Clube do Porto  31.500  (8.875)  (842)  21.783 
Petros Matheus dos Santos Araújo Direitos Federativos Al-Nassr FC  19.276  (1.339)  -    17.937 
Vitor Tormena de Farias Direitos Federativos Gil Vicente FC  2.475  (225)  -    2.250 
Auro Álvaro da Cruz Junior Direitos Federativos Major League Soccer  2.325  (163)  -    2.162 
Maicon Pereira Roque Dir. Fed. (Performance) Galatasaray SK  2.723  -    -    2.723 
David Neres Campos Dir. Fed. (Performance) AFC Ajax  2.418  -    -    2.418 
Julio Alberto Buffarini Direitos Federativos Club Atlético Boca Juniors  1.722  (86)  -    1.636 
Marcos Robson Cipriano Direitos Federativos FK Shakhtar  1.716  (68)  -    1.648 
Total  149.109  (17.072)  (5.280)  126.757 

Diversos Empréstimos  2.370  (212)  -    2.158 
Diversos Solidariedade  3.300  -    -    3.300 
Total  154.779  (17.284)  (5.280)  132.215 

2017

Gastos (B)

Atleta Negociação Clube Receita (A) Intermediação Part. Dir. Econômicos Resultado (A-B)

David Neres Campos Direitos Federativos AFC Ajax  39.648  (3.172)  -    36.476 
Augusto Cesar Veríssimo Galvan Direitos Federativos Real Madrid CF  3.347  (327)  -    3.020 
Lyanco Evangelista S. N. Vojnovic Direitos Federativos Torino FC  20.338  (237)  -    20.101 
Luiz Gustavo Novaes Palhares Direitos Federativos Futebol Clube do Porto  10.450  -    -    10.450 
José Rogério de Oliveira Melo Direitos Econômicos Sport Club do Recife  3.500  -    -    3.500 
Luiz de Araújo Guimarães Neto Direitos Federativos LOSC Lille  36.436  (2.975)  (7.287)  26.174 
Thiago Henrique Mendes Ribeiro Direitos Federativos LOSC Lille  29.608  (2.369)  (4.811)  22.428 
Maicon Pereira Roque Direitos Federativos Galatasaray SK  25.907  (1.813)  -    24.094 
Ricardo Adrián Centurión Direitos Federativos Genoa CFC  12.954  (906)  -    12.048 
Diego Carlos Santos Silva Direitos Econômicos Estoril Praia Futebol  309  -    -    309 
José Arthur de Lima Junior Direitos Federativos Major League Soccer  4.299  (165)  -    4.134 
Total  186.796  (11.964)  (12.098)  162.734 

Diversos Empréstimos  470  -    -    470 
Diversos Solidariedade  1.398  -    -    1.398 
Total  188.664  (11.964)  (12.098)  164.602 

17. RECEITAS E GASTOS COM A NEGOCIAÇÃO DE ATLETAS PROFISSIONAIS

Em 2018, o Clube obteve R$ 154.779 (R$ 188.664 em 2017) de receitas provenientes da negociação de direitos econômicos, direitos federativos, mecanismo de solidariedade e empréstimos de atletas. 
Os valores gastos com contratos de intermediação e participação de terceiros em direitos econômicos relativos a estas negociações totalizaram R$ 22.564 (R$ 24.062 em 2017). O resultado líquido das negociações com atletas 
profissionais foi de R$ 132.215 (R$ 164.602 em 2017) sendo assim registrado:

Aos Administradores, Conselheiros e Associados do SÃO PAULO FUTEBOL CLUBE

Opinião  
Examinamos as demonstrações financeiras do SÃO PAULO FUTEBOL CLUBE que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do SÃO PAULO FUTEBOL CLUBE em 31 de dezembro de 
2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação 
à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outros Assuntos
Demonstração do valor adicionado (DVA)
As demonstrações do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, elaboradas 
sob a responsabilidade da Administração do Clube e apresentadas como informação suplementar foram submetidas 
a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras. Para 
a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão reconciliadas com as demonstrações 
financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se sua forma e conteúdo estão de acordo com os 
critérios definidos no pronunciamento CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião essas 

demonstrações foram adequadamente preparadas, em todos os aspectos relevantes, segundo critérios definidos 
nesse pronunciamento técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro.  
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.  
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis.  

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 

detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
•  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Sociedade.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração.
•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter 
em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
   
São Paulo, 15 de março de 2019.
RSM DO BRASIL CCA CONTINUITY AUDITORES INDEPENDENTES SS
CRC-2-SP 025.430/O-2
SILVIO CESAR CARDOSO
CONTADOR
CRC 1SP 188.428/O-5

De acordo com o disposto no artigo 138, do Estatuto Social, o Conselho de Administração, pelos membros 
presentes e abaixo consignados, em reunião ordinária realizada nesta data, após analisar o Parecer dos Auditores 
Independentes, de 15.03.2019, e por considerar que os documentos representam adequadamente em todos 
os aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira da Instituição, referente ao exercício de 2018, tomou 
conhecimento do Relatório da Administração e examinou as Demonstrações Financeiras do São Paulo Futebol 
Clube, manifestando-se favorável à sua aprovação pelo Conselho Deliberativo.

São Paulo, 18 de março de 2019.

Carlos Augusto de Barros e Silva
Presidente do Conselho de Administração

José Eduardo Mesquita Pimenta
Conselheiro

Silvio Paulo Médici
Conselheiro

Saulo de Castro Abreu Filho
Conselheiro

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

Parecer do Conselho da Administração

Diretoria

Aprovação do Conselho DeliberativoParecer do Conselho Fiscal

Carlos Augusto de Barros e Silva 
Presidente 

Raí Souza Vieira de Oliveira
Executivo de Futebol

Rodrigo Roquette Gaspar
Diretor Executivo Administrativo

Elias Barquete Albarello
Diretor Executivo Financeiro

Rafael Moreira Palma
Diretor Executivo de Estádio

Sergio Augusto Fonseca Pimenta
Controller – CRC 173.591/0-8

Em reunião realizada no último dia 28 de março de 2019, conforme determina o artigo 62 letra “d” do Estatuto Social 
do Clube, foram APROVADAS por maioria do Egrégio Conselho Deliberativo, as Demonstrações Contábeis do São 
Paulo Futebol Clube, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018.

São Paulo, 28 de março de 2019
MARCELO ABRANCHES PUPO BARBOZA

Presidente do Conselho Deliberativo

Roberto Rhormens Alves Natel
Vice-Presidente do Conselho de Administração

Julio Cesar Casares
Conselheiro

Adilson Alves Martins
Conselheiro

Marcio Abujamra Aith
Conselheiro

Roberto Rhormens Alves Natel
Vice-Presidente

Carlos Belmonte Sobrinho
Diretor Geral do Clube Social

Eduardo Rebouças Monteiro
Diretor Executivo de Infraestrutura

Leonardo Serafim dos Anjos
Diretor Executivo Jurídico

Guilherme Palenzuela
Diretor Executivo de Comunicação

Os membros do Conselho Fiscal do São Paulo Futebol Clube, com base no parecer sem ressalvas da auditoria 
independente da RSM BRASIL CCA CONTINUITY SS e nas análises das demonstrações contábeis relativas 
ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, atestam que até o momento não foram encontradas 
irregularidades contábeis, porém não foram apresentados todos os documentos solicitados por este Órgão, o que 
impediu a conferencia integral dos valores lançados. 
Analisando os documentos apresentados e os lançamentos contábeis, observou-se a quebra de receitas da 
instituição e aumento da dívida bancária e da dívida de longo prazo. Estas circunstâncias decorrem principalmente 
dos gastos e investimentos realizados pelo Departamento de Futebol, onde não foram detectados parâmetros para 
a intermediação de atletas. 
Ressalta-se, que os resultados financeiros poderiam ser melhores, se fossem adotadas políticas de gestão e 
governança, com parâmetros objetivos e claros, principalmente no que tange ao pagamento de intermediação de 
agentes na compra e venda de atletas.
Contudo, entendem os membros do Conselho Fiscal, que as referidas Demonstrações Contábeis, podem ser 
submetidas à aprovação pelo Conselho Deliberativo do São Paulo Futebol Clube.

São Paulo, 21 de março de 2019. 

Cordialmente,
WANDERSON MARTINS ROCHA

Presidente do Conselho Fiscal

...continuação


